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Resumo

A criação dos Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos 
trouxe como consequência a elaboração de tratados de direitos humanos 
e de tribunais internacionais responsáveis pela análise de denúncias contra 
os Estados. Por meio da análise de tais denúncias, os tribunais internacio-
nais, muitas vezes, verificam a compatibilidade das normas domésticas com 
as normas internacionais, atividade usualmente denominada de controle de 
convencionalidade. Por isso, os tribunais internacionais desempenham um 
papel fundamental para a realização do controle de convencionalidade, ra-
zão pela qual o presente artigo buscou discutir, por meio de revisão biblio-
gráfica e levantamento de precedentes, especificamente a atuação da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e as suas consequências. O artigo con-
clui que a referida Corte vem contribuindo, de forma decisiva, em matéria 
de proteção dos direitos humanos com a temática do controle de conven-
cionalidade, influenciando sobremaneira a atuação e interpretação das cortes 
supremas ou constitucionais dos Estados-Membros do Pacto de São José 
da Costa Rica que se submetem à sua jurisdição, bem como os respectivos 
ordenamentos jurídicos e políticas públicas nacionais de uma forma geral. 

Palavras-chave: Controle de convencionalidade; Tribunais internacionais; 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.  

Abstract 

The creation of  International Human Rights Protection Systems has resul-
ted in the drafting of  human rights treaties and international courts respon-
sible for analyzing complaints against states. Through the analysis of  such 
complaints, international courts often verify the compatibility of  domestic 
norms with international norms, an activity usually called conventionality 
control. For this reason, we can affirm that international courts play a funda-
mental role in carrying out the control of  conventionality, which is why, this 
article sought to discuss, through bibliographic review and survey of  prece-
dents, specifically the performance of  the Inter-American Court of  Human 
Rights and the its consequences. The article concludes that the aforemen-
tioned Court has been making a decisive contribution to the protection of  
human rights with the theme of  conventionality control, greatly influencing 
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the performance and interpretation of  the supreme or constitutional courts of  the Member States of  the 
San José Pact of  Costa Rica subject to its jurisdiction, as well as the respective national legal systems and 
public policies in general.

Keywords: Conventionality control; International courts; Inter-American Court of  Human Rights.

1 Introdução 

O término da Segunda Guerra Mundial foi palco da emergência do denominado Direito Internacional 
dos Direitos Humanos1, que “consiste no conjunto de normas internacionais que estipula direitos essenciais 
do ser humano e se beneficia de garantias internacionais institucionalizadas.”2 O Direito Internacional dos 
Direitos Humanos se apresenta, portanto, como ramo recente do Direito e possui características peculiares, 
sendo diferente dos demais ramos do Direito.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos está intimamente ligado, portanto, à criação de tratados de 
direitos humanos, ao desenvolvimento de órgãos voltados para o monitoramento desses tratados, e aos respon-
sáveis pela responsabilização dos Estados violadores de tais direitos, podendo os indivíduos, cujos direitos foram 
violados, acessarem as instâncias internacionais. A somatória de tratados de direitos humanos e órgãos de moni-
toramento compõem os chamados Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos. Assim, a comu-
nidade internacional passou a tratar o tema dos direitos humanos não apenas como uma questão doméstica, de 
responsabilidade de cada Estado, mas como uma temática de legítimo interesse da comunidade internacional.3

Os Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos não visam substituir os Estados, pois es-
tes continuam como responsáveis primários em termos de proteção dos direitos humanos. O acionamento 
dos Sistemas Internacionais, em regra, é possível quando o Estado falha na proteção dos direitos humanos. 
De acordo com a literatura, atualmente se encontram consolidados o Sistema Global (também chamado de 
Onusiano) e o Sistema Regional, sendo este composto pelos Sistemas Europeu, Interamericano e Africano.4

Os Tribunais Internacionais analisam, constantemente, denúncias contra Estados por não respeitarem as 
normas internacionais. Nesse contexto, verificam se as normas domésticas são compatíveis com a norma-
tiva internacional. A verificação da compatibilidade é, usualmente, denominada de controle de convencio-
nalidade. Por isso, o presente artigo visa apresentar especificamente a atuação da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no que diz respeito ao controle de convencionalidade. Sendo assim, por meio de revisão 
bibliográfica e apresentação de precedentes relacionados ao tema, serão feitas considerações acerca da apli-
cação do controle de convencionalidade com base na referida Corte.   

2  Conceitos e classificações do controle de convencionalidade no Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos

A expressão controle de convencionalidade surgiu em 1975, quando o Conselho Constitucional da Fran-
ça se recusou a analisar a compatibilidade de uma norma interna com a Convenção Europeia de Direitos 

1  PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018.
2  RAMOS, André de Carvalho. Processo internacional de direitos humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 31.
3  ALVES, José Augusto Lindgren. Os direitos humanos como tema global. 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 2015.
4  MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de direitos humanos. 5. ed. Rio de Janeiro, Forense; São Paulo: Método, 2018; PIOVESAN, 
Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 18. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018; RAMOS, André de Carvalho. 
Processo internacional de direitos humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2016; GUERRA, Sidney. Direito internacional dos direitos humanos. 2. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2015.
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Humanos5. Contudo, por meio da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a expres-
são passou a ser utilizada e desenvolvida como se conhece atualmente.

O controle de convencionalidade pode ser definido como “instrumento de compatibilização material 
dos atos normativos dos Estados signatários com as disposições previstas em um tratado internacional.”6. 
Marcelo Figueiredo, por sua vez, afirma que “o controle de convencionalidade é aquele exercido para veri-
ficar a compatibilidade das regras locais (direito interno) às convenções internacionais.”7 Também se pode 
conceituar como “a análise das ações nacionais (atos ou omissões) à luz dos parâmetros internacionais 
(tratados, costume internacional, princípios gerais do direito, atos unilaterais e resoluções vinculantes das 
organizações internacionais).”8 De qualquer forma, não há um conceito definitivo, tratando-se de uma defi-
nição híbrida por envolver ideias do Direito Internacional dos Direitos Humanos e Direito Constitucional, 
inacabada e controvertida9 ou uma noção ainda em construção10.

De acordo com Cavallo11, o controle de convencionalidade pode ter sua fonte no Direito Constitucional 
e/ou no Direito Internacional. Em relação ao primeiro, quando a Constituição do Estado prevê, expres-
samente, a superioridade hierárquica dos tratados em relação às normas infraconstitucionais ou quando a 
jurisprudência tenha consagrado tal superioridade. Quanto ao segundo, pelos seguintes motivos: a) na im-
possibilidade de se alegar o direito interno para descumprir as obrigações internacionais; b) a obrigação do 
Estado em adequar o seu ordenamento jurídico interno ao Direito Internacional; e c) a obrigação do Estado 
em garantir o gozo dos direitos humanos consagrados nos instrumentos internacionais. 

O controle de convencionalidade se desenvolve, basicamente, por meio de duas vertentes. De acordo 
com Bazán12, no plano internacional ele ocorre por meio da atuação da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, cuja tarefa consiste em, ao julgar casos concretos, analisar se um ato ou uma norma interna é 
compatível com as disposições da Convenção Americana de Direitos Humanos e demais tratados de sua 
competência. No plano interno, o controle deve ser exercido por todas as autoridades públicas e pode ser 
entendido como a obrigação de verificar a adequação das normas jurídicas internas à Convenção Americana 
de Direitos Humanos e demais instrumentos internacionais de direitos humanos e suas interpretações. 

Outros autores também apresentam classificações quanto ao controle de convencionalidade. Figuei-
redo13 e Hitters14 dividem o controle de convencionalidade em primário e secundário. O primário seria o 
realizado em cada país pelas autoridades domésticas; o secundário, feito pelo Tribunal regional competente, 
particularmente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Ramos15 classifica em controle de conven-
cionalidade internacional o desempenhado pelos órgãos internacionais e controle de convencionalidade 
nacional, pelas Cortes nacionais. 

5  RAMOS, André de Carvalho. Control of  conventionality and the struggle to achieve a definitive interpretation of  human rights: 
the Brazilian experience. Revista IIDH, v. 64, p. 11-32, 2016; MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Controle jurisdicional da convencionalidade 
das leis. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018.
6  SCHÄFER, Gilberto et al. Os controles de convencionalidade tradicional e interamericano: institutos distintos ou duas faces da 
mesma moeda? Revista de Direito Internacional, Brasília, v. 14, n. 3, p. 216-242, 2017.
7  FIGUEIREDO, Marcelo. O controle de constitucionalidade e de convencionalidade no Brasil. São Paulo: Malheiros, 2016. p. 87. 
8  RAMOS, André de Carvalho. Control of  conventionality and the struggle to achieve a definitive interpretation of  human rights: 
the Brazilian experience. Revista IIDH, v. 64, p. 11-32, 2016. p. 17. 
9  HENRÍQUEZ VINÃS, Miriam Lorena. La polisemia del control de convencionalidad interno. International Law. Revista Colom-
biana de Derecho Internacional, n. 24, p. 113-141, fev./jun. 2014.
10  LOVATÓN PALACIOS, David. Control de convencionalidad interamericano em sede nacional: una noción aún em construc-
cíon. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p. 1389-1418, 2017.
11  AGUILAR CAVALLO, Gonzalo. El control de convencionalidad: análisis em derecho comparado. Revista Direito GV, v. 9, n. 2, 
p. 721-754, jul./dez. 2013.
12  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012.
13  FIGUEIREDO, Marcelo. O controle de constitucionalidade e de convencionalidade no Brasil. São Paulo: Malheiros, 2016. 
14  HITTERS, Juan Carlos. Control de convencionalidad: adelantos y retrocesos. Estudios Constitucionales, Chile, año 13, n. 1, p. 123-162, 2015.
15  RAMOS, André de Carvalho. Control of  conventionality and the struggle to achieve a definitive interpretation of  human rights: 
the Brazilian experience. Revista IIDH, v. 64, p. 11-32, 2016. 
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Ramírez16 e Abbot17 dividem em controle externo, exercido pelo tribunal internacional responsável pela 
verificação da compatibilidade das normas domésticas com as convenções internacionais e controle interno, 
a ser realizado pelas autoridades nacionais. Schäfer et al.18 classificam em controle de convencionalidade tra-
dicional, efetivado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, e controle de convencionalidade intera-
mericano, executado internamente pelos Estados, ou seja, a “obrigação imposta aos Estados de promover, 
por si mesmos, a adequação de seu ordenamento jurídico às disposições inscritas em um tratado internacio-
nal de direitos humanos.” Borges19, por fim, trabalha como controle de convencionalidade concentrado o 
realizado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e controle de convencionalidade difuso, exercido 
internamente pelas autoridades domésticas. Há múltiplas classificações para o controle de convencionalida-
de, conforme ressaltado por Cavallo20.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos sempre realizou o exame da compatibilidade das normas 
internas com os tratados de direitos humanos. A novidade é a utilização da expressão controle de conven-
cionalidade em sua jurisprudência21, pois o termo não está previsto na Convenção Americana de Direitos 
Humanos. Assim, estudar a Teoria do Controle de Convencionalidade exige analisar a jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos e esta pode ser apontada como a “crônica de um nascimento 
anunciado”22, não obstante a existência de uma certa inconsistência apontada pela literatura no desenvolvi-
mento e utilização do termo nos precedentes23. 

3  Evolução do Controle de Convencionalidade no Sistema Interamericano 
de Direitos Humanos

A Teoria do Controle de Convencionalidade surge inicialmente por meio dos votos do então juiz Sergio 
García Ramírez. No ano de 2003, ele utilizou a expressão controle de convencionalidade pela primeira vez, 
ao proferir o seu voto no caso Myrna Mak Chang vs Guatemala, tendo-o usado novamente tempos depois 
em outros casos, tais como Tibi vs Ecuador, López Álvarez vs Honduras e Vargas Areco vs Paraguai. Em linhas 
gerais, a partir da leitura dos votos, ele tratou a Corte Interamericana de Direitos Humanos como uma es-
pécie de tribunal constitucional supranacional24. 

16  GARCÍA RAMÍREZ, Sergio. El control judicial interno de convencionalidade. In: BOGDANDY, Armin von et al. (coord). Es-
tudos avançados de direitos humanos: democracia e integração jurídica: emergência de um novo direito público. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2013. p. 557-589.
17  ABBOTT, Max Silva. Control de convencionalidad interno y jueces locales: un planteamiento defectuoso. Estudios Constitucionales, 
Santiago, v. 14, n. 2, 2016.
18  SCHÄFER, Gilberto et al. Os controles de convencionalidade tradicional e interamericano: institutos distintos ou duas faces da 
mesma moeda? Revista de Direito Internacional, Brasília, v. 14, n. 3, p. 216-242, 2017. p. 221. 
19  BORGES, Bruno Barbosa. O controle de convencionalidade no Sistema Interamericano: entre o conflito e o diálogo de jurisdições. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018.
20  AGUILAR CAVALLO, Gonzalo. Constitucionalismo global, control de convencionalidad y el derecho a huelga en Chile. ACDI 
- Anuario Colombiano de Derecho Internacional, v. 9, p. 113-166, 2016.
21  HITTERS, Juan Carlos. Control de convencionalidad: adelantos y retrocesos. Estudios Constitucionales, Chile, año 13, n. 1, p. 123-
162, 2015; LOVATÓN PALACIOS, David. Control de convencionalidad interamericano em sede nacional: una noción aún em 
construccíon. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p. 1389-1418, 2017; CASTILLA JUÁREZ, Karlos. ¿Control interno o 
difuso de convencionalidad?: una mejor idea: la garantía de tratados. Anuario Mexicano de Derecho Internacional, México, v. 13, p. 51-97, 2013; 
CASTILLA JUÁREZ, Karlos. Control de convencionalidad interamericano: una mera aplicación del derecho internacional. Revista 
Derecho del Estado, n. 33, p. 149-172, 2014.
22  BURGORGUE-LARSEN, Laurence. Crónica de una teoría de moda en América Latina: descifrando el discurso doctrinal sobre 
el control de convencionalidad. In: BOGDANDY, Armin von et al. (coord.). Ius constitutionale commune na América Latina: diálogos 
jurisdicionais e controle de convencionalidade. Curitiba: Juruá, 2016. p. 11-47.
23  BENAVIDES CASALS, María Angélica. El control de compatibilidad y el control de convencionalidad (o el problema de la 
competencia). Estudios Constitucionales, año 15, n. 2, p. 365-388, 2017; CASTILLA JUÁREZ, Karlos. La independencia judicial en el 
llamado control de convencionalidad interamericano. Estudios Constitucionales, año 14, n. 2, p. 53-100, 2016.
24  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
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Ramírez, em seu voto no caso Myrna Mak Chang vs Guatemala, ressaltou a responsabilidade internacional 
unitária do Estado ao fazer menção ao controle de convencionalidade:

también es interesante, a mi juicio, formular algunas consideraciones sobre la contradicción o por lo 
menos la discrepancia que en ocasiones existe entre ciertas declaraciones del Estado, formuladas por 
conducto de representantes calificados para emitirlas, y las posibles declaraciones que hagan otros 
órganos, a los que la legislación interna atribuye competencia para resolver cuestiones contenciosas. 
Esto, visto desde el ángulo del Derecho nacional, responde al principio de separación de poderes, 
que asigna a cada uno de éstos determinadas facultades específicas, que los otros no pueden asumir 
o sustituir. Empero, este asunto requiere precisiones desde el ángulo del Derecho internacional, de la 
responsabilidad internacional del Estado y de las atribuciones resolutivas de un tribunal internacional, 
que son inatacables — cuando así lo dispone la norma internacional soberanamente reconocida por el 
Estado parte en un tratado, como en efecto sucede a la luz de la Convención Americana — y deben ser 
cumplidas por aquél, en mérito de sus compromisos convencionales. Para los efectos de la Convención 
Americana y del ejercicio de la jurisdicción contenciosa de la Corte Interamericana, el Estado viene a 
cuentas en forma integral, como un todo. En este orden, la responsabilidad es global, atañe al Estado 
en su conjunto y no puede quedar sujeta a la división de atribuciones que señale el Derecho interno. 
No es posible seccionar internacionalmente al Estado, obligar ante la Corte sólo a uno o algunos de sus 
órganos, entregar a éstos la representación del Estado en el juicio - sin que esa representación repercuta 
sobre el Estado en su conjunto - y sustraer a otros de este régimen convencional de responsabilidad, 
dejando sus actuaciones fuera del ‘control de convencionalidad’ que trae consigo la jurisdicción de la 
Corte internacional.25 

De acordo com Contesse26, o então juiz teria uma dupla preocupação ao introduzir o termo controle de 
convencionalidade, especificamente o não cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos e a reiteração improdutivas de suas decisões. Os escritos acadêmicos e os seus votos, explica 
Contesse27, indicam uma certa frustação com a necessidade de a Corte ter que de forma reiterada analisar 
violações de direitos humanos dos mesmos Estados. Na opinião de Sergio García Ramírez, o Tribunal de-
veria analisar poucos casos e não gastar recursos apenas reiterando algo já dito.

Ademais, a ênfase na responsabilidade internacional unitária do Estado, presente no voto de Ramírez, 
disserta Contesse28, explicar-se-ia porque muitos Estados utilizam como pretexto a separação de Poderes 
para justificar o descumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Muitas vezes 
o Tribunal determinava a adoção de medidas judiciais, mas o Poder Executivo alegava não poder interfe-
rir no Poder Judiciário. Assim, ressalta Contesse29, Ramírez estaria transmitindo uma mensagem clara aos 
países: os atos do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, além daqueles praticados pelo Poder Executivo, 
também podem gerar a responsabilização internacional do Estado. 

Torelly, ao analisar os votos de Ramírez, afirma ter este empreendido um duplo movimento, pois:

Por um lado, defende a expansão interpretativa do mandato da Corte Interamericana, que assim como 
se autoconcedeu poderes de supervisão de sentenças, passou a estabelecer um processo de revisão 
judicial baseado em uma leitura ampliativa das determinações contidas nos artigos 1.1 e 2 da Convenção 
Americana. Claramente o magistrado mexicano reforça, em seu voto divergente, a existência explícita de 

co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012; BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad como instrumento para proteger derechos 
esenciales y para prevenir la responsabilidade internacional del Estado. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, Madrid, n. 19, 
p. 25-70, 2015.
25  CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Sentença do Caso Myrna Mak Chang vs Guatemala. 2003. p. 7. Dis-
ponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/ seriec_101_ing. pdf  Acesso em: 10 de abr. 2020. 
26  CONTESSE, Jorge. The international authority of  the Inter-American Court of  Human Rights: a critique of  the conventionality 
control doctrine. International Journal of  Human Rights, v. 22, n. 9, p. 1168-1191, 2018.
27  CONTESSE, Jorge. The international authority of  the Inter-American Court of  Human Rights: a critique of  the conventionality 
control doctrine. International Journal of  Human Rights, v. 22, n. 9, p. 1168-1191, 2018.
28  CONTESSE, Jorge. The international authority of  the Inter-American Court of  Human Rights: a critique of  the conventionality 
control doctrine. International Journal of  Human Rights, v. 22, n. 9, p. 1168-1191, 2018.
29  CONTESSE, Jorge. The international authority of  the Inter-American Court of  Human Rights: a critique of  the conventionality 
control doctrine. International Journal of  Human Rights, v. 22, n. 9, p. 1168-1191, 2018.
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tal prerrogativa. De outro, Ramírez expõe uma preocupação com a própria possibilidade de expansão 
ilimitada da jurisdição da Corte. Em que pese defender uma prerrogativa forte de revisão judicial, busca 
deixar claro o âmbito limitado de incidência da mesma, que não deve transbordar da dimensão da análise 
específica da compatibilidade estrita entre a norma ou ato impugnado e a Convenção Americana para 
outras, mais gerais, atinentes ao direito constitucional ou infraconstitucional dos Estados Membros.30

Posteriormente, tem-se a primeira aparição da expressão controle de convencionalidade em uma sen-
tença da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Como se vê, trata-se de um momento importante, 
pois, até então, a expressão controle de convencionalidade somente era encontrada em votos separados do 
juiz Ramírez. A sentença em comento ocorre no julgamento do caso Almonacid Arellano vs Chile em 2006. 
O referido caso pode ser considerado parte de uma verdadeira saga judicial, que se inicia com o julgamento 
do caso Barrios Altos vs Peru, no ano de 2001, percurso que possibilitou à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos revisar a convencionalidade das leis de anistia editadas na América31. Ao proferir sua sentença no 
caso Almonacid Arellano assim se manifestou a Corte:

La Corte es consciente que los jueces y tribunales internos están sujetos al imperio de la ley, y por ello, 
están obligados a aplicar las disposiciones vigentes en el ordenamiento jurídico. Pero cuando un Estado 
ha ratificado un tratado internacional como la Convención Americana, sus jueces, como parte del 
Estado, también están sometidos a ella, lo que les obliga a velar porque los efectos de las disposiciones 
de la Convención no se vean mermadas por la aplicación de leyes contrarias a su objeto y fin, y que desde 
un inicio carecen de efectos jurídicos. En otras palabras, el Poder Judicial debe ejercer una especie de 
‘control de convencionalidad’ entre las normas jurídicas internas que aplican en los casos concretos y la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. En esta tarea, el Poder Judicial debe tener en cuenta 
no solamente el tratado, sino también la interpretación que del mismo ha lecho la Corte Interamericana, 
intérprete última de la Convención Americana.32 

Dessa forma, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, por meio do primeiro julgado, confere aos 
juízes nacionais uma nova atribuição ao afirmar que os tribunais domésticos devem exercer o controle de 
convencionalidade. Consequentemente, essa nova atribuição faz com que os juízes nacionais possam re-
solver um conflito entre normas internas e as disposições da Convenção Americana de Direitos Humanos 
tendo como parâmetro de análise não apenas as próprias disposições desta, mas também a interpretação da 
Convenção Americana de Direitos Humanos realizada pela própria Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos. Na mesma linha, se insere a sentença do caso La Cantuta vs Peru também de 2006.

Aqui, portanto, a pretensão hierárquica da Corte é a de enumerar direitos e obrigações desde o texto 
da Convenção Americana, garantindo que as cortes domésticas tenham em mente suas decisões na 
solução de controvérsias que envolvam a ordem constitucional doméstica e o regime regional de direitos 
humanos de maneira transversal, e não necessariamente vincular a jurisdição doméstica de maneira 
vertical.33

Assim, os juízes nacionais teriam uma responsabilidade primordial em imunizar o Estado frente a uma 
eventual responsabilização internacional por violações aos direitos humanos, convertendo-se em juízes de 
convencionalidade no direito interno, conforme observado por Cavallo34. O principal objetivo do controle 
interno de convencionalidade seria, portanto, evitar a responsabilização internacional do Estado35. Por outro 

30  TORELLY, Marcelo. Controle de convencionalidade: constitucionalismo regional dos direitos humanos? Revista Direito e Práxis, 
Rio de Janeiro, v. 8, n. 1, p. 321-353, 2017. p. 332. 
31  BURGORGUE-LARSEN, Laurence. Crónica de una teoría de moda en América Latina: descifrando el discurso doctrinal sobre 
el control de convencionalidad. In: BOGDANDY, Armin von et al. (coord.). Ius constitutionale commune na América Latina: diálogos 
jurisdicionais e controle de convencionalidade. Curitiba: Juruá, 2016. p. 11-47.
32  CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Sentença do Caso Almonacid Arellano y otros vs Chile. 2006. p. 53. 
Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/ seriec_154_esp.pdf  Acesso em: 10 abr. 2020. 
33  TORELLY, Marcelo. Controle de convencionalidade: constitucionalismo regional dos direitos humanos? Revista Direito e Práxis, 
Rio de Janeiro, v. 8, n. 1, p. 321-353, 2017. p. 334. 
34  AGUILAR CAVALLO, Gonzalo. El control de convencionalidad: análisis em derecho comparado. Revista Direito GV, v. 9, n. 2, 
p. 721-754, jul./dez. 2013.
35  BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad como instrumento para proteger derechos esenciales y para prevenir la respon-
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lado, por meio da criação da Teoria do Controle de Convencionalidade, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos se afirma como última intérprete da Convenção Americana de Direitos Humanos36.

Outro momento na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos está relacionado à 
teorização do controle de convencionalidade37. Nesse contexto, a própria Corte se utilizou de cada opor-
tunidade para enfatizar que o controle de convencionalidade constitui um dever dos juízes nacionais, bem 
como se verifica que os juízes dessa Corte, ao se manifestarem por meio de votos ou opiniões separadas, 
acabaram contribuindo sobremaneira com a teoria do controle de convencionalidade, pois apresentaram 
novas perspectivas teóricas e práticas sobre o tema. 

O principal caso nesse momento de desenvolvimento da teoria é o Trabajadores Cesados del Congreso vs 
Peru. No referido precedente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos afirma ser possível o controle 
de convencionalidade ex officio por parte dos juízes nacionais no âmbito de suas respectivas competências. A 
Corte, assim, se manifestou ao proferir a sentença, em novembro de 2006:

cuando un Estado ha ratificado un tratado internacional como la Convención Americana, sus jueces 
también están sometidos a ella, lo que les obliga a velar porque el efecto útil de la Convención no se vea 
mermado o anulado por la aplicación de leyes contrarias a sus disposiciones, objeto y fin. En otras palabras, 
los órganos del Poder Judicial deben ejercer no sólo un control de constitucionalidad, sino también ‘de 
convencionalidad’ ex officio entre las normas internas y la Convención Americana, evidentemente en el 
marco de sus respectivas competencias y de las regulaciones procesales correspondientes. Esta función 
no debe quedar limitada exclusivamente por las manifestaciones o actos de los accionantes en cada 
caso concreto, aunque tampoco implica que ese control deba ejercerse siempre, sin considerar otros 
presupuestos formales y materiales de admisibilidad y procedencia de ese tipo de acciones.38 

Deve-se ressaltar que o caso Trabajadores Cesados del Congreso vs Peru constitui um esforço da Corte Intera-
mericana de Direitos Humanos em empreender um maior nível de determinação jurídica quanto ao controle 
de convencionalidade, pois até então se falava em uma espécie de controle de convencionalidade e, a partir 
do referido caso, a Corte Interamericana de Direitos Humanos passou a fazer referência ao controle de 
convencionalidade enquanto obrigação39. Posteriormente, na sentença proferida em novembro de 2007 no 
caso Boyce y otros vs Barbados, a Corte Interamericana de Direitos Humanos reitera a obrigação dos juízes em 
relação à realização do controle de convencionalidade.

La Corte observa que el CJCP llegó a la conclusión mencionada anteriormente a través de un análisis 
puramente constitucional, en el cual no se tuvo en cuenta las obligaciones que tiene el Estado conforme 
a la Convención Americana y según la jurisprudencia de esta Corte. De acuerdo con la Convención 
de Viena sobre la Ley de Tratados, Barbados debe cumplir de buena fe con sus obligaciones bajo la 
Convención Americana y no podrá invocar las disposiciones de su derecho interno como justificación 
para el incumplimiento de dichas obligaciones convencionales. En el presente caso, el Estado está 
precisamente invocando disposiciones de su derecho interno a tales fines. El análisis del CJCP no 
debería haberse limitado a evaluar si la LDCP115 era inconstitucional. Más bien, la cuestión debería 
haber girado en torno a si la ley también era ‘convencional’. Es decir, los tribunales de Barbados, incluso 
el CJCP y ahora la Corte de Justicia del Caribe, deben también decidir si la ley de Barbados restringe o 
viola los derechos reconocidos en la Convención.40 

sabilidade internacional del Estado. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, Madrid, n. 19, p. 25-70, 2015; HITTERS, Juan 
Carlos. Control de convencionalidad: adelantos y retrocesos. Estudios Constitucionales, Chile, año 13, n. 1, p. 123-162, 2015.
36  BORGES, Bruno Barbosa. O controle de convencionalidade no Sistema Interamericano: entre o conflito e o diálogo de jurisdições. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018.
37  BURGORGUE-LARSEN, Laurence. Crónica de una teoría de moda en América Latina: descifrando el discurso doctrinal sobre 
el control de convencionalidad. In: BOGDANDY, Armin von et al. (coord.). Ius constitutionale commune na América Latina: diálogos 
jurisdicionais e controle de convencionalidade. Curitiba: Juruá, 2016. p. 11-47.
38  CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Sentença do Caso Trabajadores Cesados del Congreso vs Peru. 2006. p. 
47. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_158_esp.pdf. Acesso em: 10 abr. 2020. 
39  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012.
40  CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Sentença do Caso Boyce y otros vs Barbados. 2007. p. 22. Disponível 
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No mês de agosto de 2008, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao proferir sentença no caso 
Heliodoro Portugal vs Panamá, ressaltou ser um dever dos operadores da Justiça, por meio do controle de con-
vencionalidade, zelar para que os efeitos dos tratados de direitos humanos não sejam anulados por normas 
internas contrárias ao objeto e finalidades da proteção internacional dos direitos humanos. Nesse preceden-
te, constata-se, apenas, uma pequena diferença, pois a Corte não utilizou o termo juízes, mas operadores da 
Justiça. 

Pouco mais de 12 meses depois, em novembro de 2009, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
em sentença no caso Radilla Pacheco vs. México, retomou o conceito de controle de convencionalidade, mais 
uma vez, afirmando ser um dever do Poder Judiciário exercê-lo de ofício no âmbito de suas respectivas 
competências, considerando-se não apenas a Convenção Americana de Direitos Humanos, mas também a 
interpretação feita pela própria Corte, última intérprete da referida Convenção. 

Nos casos Rosendo Cantú y otra vs. México e Fernández Ortega y otros vs. México, encontra-se uma pequena 
diferença em relação ao precedente anterior, particularmente no que diz respeito aos agentes obrigados a 
exercerem o controle, pois a Corte Interamericana de Direitos Humanos ressalta ser a prática uma obriga-
ção de todos os órgãos, incluindo-se os juízes. Pode-se dizer, portanto, que nesses precedentes se verifica 
um alargamento dos órgãos responsáveis pela verificação da compatibilidade entre as normas internas e as 
disposições da Convenção Americana de Direitos Humanos.

236. Este Tribunal ha establecido en su jurisprudencia que es consciente que las autoridades internas 
están sujetas al imperio de la ley y, por ello, están obligadas a aplicar las disposiciones vigentes en el 
ordenamiento jurídico. Pero cuando un Estado es parte de un tratado internacional como la Convención 
Americana, todos sus órganos, incluidos sus jueces, también están sometidos a aquel, lo cual les obliga 
a velar porque los efectos de las disposiciones de la Convención no se vean mermados por la aplicación 
de normas contrarias a su objeto y fin. El Poder Judicial debe ejercer un ‘control de convencionalidad’ 
ex officio entre las normas internas y la Convención Americana, evidentemente en el marco de sus 
respectivas competencias y de las regulaciones procesales correspondientes. En esta tarea, el Poder 
Judicial debe tener en cuenta no solamente el tratado, sino también la interpretación que del mismo ha 
hecho la Corte Interamericana, intérprete última de la Convención Americana.41 

No mês de novembro de 2010, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao analisar o caso Cabrera 
García y Montiel Flores vs. México, reitera o dever dos juízes de realizar o controle de convencionalidade, mas 
com uma diferença em relação aos precedentes anteriores, conforme observado por Fernandes42. Nos pre-
cedentes anteriores, houve a responsabilização internacional do Estado em razão de sua omissão; e no caso 
Cabrera García y Montiel Flores vs. México, realizou-se a revisão de um processo interno e sua decisão. A Corte 
Interamericana de Direitos Humanos ressaltou não atuar como uma quarta instância, mas como protetora 
dos tratados integrantes do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Desta forma, o caso Cabrera García y Montiel Flores apresentou enorme relevância para a consolidação 
da amplitude do conceito do controle de convencionalidade, indicando, diante da análise da atuação 
específica dos tribunais internos do México, que a obrigação de realizar o controle corresponde a todos 
os juízes e órgãos vinculados à administração da justiça, em todos os seus níveis hierárquicos, no limite 
do corpus juris convencional, tal como já havia sido deslumbrado nos casos anteriores, abrangendo toda 
a atividade interpretativa da Corte. Ou seja, a Corte Interamericana seguiu coerentemente com sua 
construção pretoriana, já absorvida por alguns Estados que integram o Sistema Interamericano como 
um todo (ratificando os tratados e aplicando a jurisprudência dos mecanismos de implementação), 
definindo uma espécie de controle de convencionalidade difuso a ser realizado no âmbito doméstico, 
em todos os seus níveis hierárquicos.43 

em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_169_ esp.pdf  Acesso em: 11 abr. 2020. 
41  CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Sentença do Caso Fernández Ortega y otros vs. México. 2010. p. 83. 
Disponível em: https://www.cndh.org.mx/sites/default/files/documentos/2019-01/2.pdf  Acesso em: 12 abr. 2020. 
42  FERNANDES, Guilherme Antônio de Almeida Lopes. O controle de convencionalidade no Sistema Interamericano para Proteção dos Direi-
tos Humanos. Tese (Doutorado em Direito) - Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018.
43  FERNANDES, Guilherme Antônio de Almeida Lopes. O controle de convencionalidade no Sistema Interamericano para Proteção dos 
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A Corte Interamericana de Direitos Humanos, também no mês de novembro de 2010, reafirmou o 
seu entendimento no caso Gomes Lund vs Brasil. O Tribunal entendeu não ter sido realizado o controle de 
convencionalidade interno da Lei de Anistia, ressaltando, inclusive, a decisão do Supremo Tribunal Federal 
como um exemplo nesse sentido. Assim, enfatizou novamente ser um dever do Poder Judiciário realizar o 
controle de convencionalidade de ofício, no âmbito de suas respectivas competências, levando em conside-
ração não apenas a Convenção Americana de Direitos Humanos, mas também a interpretação realizada pela 
própria Corte Interamericana de Direitos Humanos. Por fim, relembrou ser obrigação dos Estados cumprir 
de boa-fé os tratados, não podendo invocar disposições de direito interno para justificar o seu descumpri-
mento (artigo 27 da Convenção de Viena). 

García, ao analisar o posicionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos acerca do papel do 
Judiciário no exercício do controle de convencionalidade, sintetiza seus pontos principais:

a. Existe uma obrigação do Poder Judiciário de cumprir as normas internacionais incorporadas ao 
ordenamento jurídico interno do Estado. b. Este é um exercício hermenêutico que deve buscar 
a efetividade dos direitos consagrados convencionalmente e evitar que o Estado incorra em 
responsabilidade internacional. c. As normas contrárias a Convenção não podem produzir efeitos no 
âmbito interno, toda vez que tais normas, incompatíveis com as obrigações internacionais, constituam 
um ilícito internacional que responsabiliza o Estado. d. Para realizar o referido exercício interpretativo o 
juiz deve levar em consideração a jurisprudência da CIDH.44 .

No mês de fevereiro de 2011, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao analisar o caso Gelman vs 
Uruguay, referente à aprovação da lei de anistia no referido país, entendeu ser o controle de convencionali-
dade uma tarefa de toda autoridade pública e não apenas do Poder Judiciário. Trata-se, como se vê, de uma 
nítida expansão da doutrina ao entender ser a realização do controle um dever não mais reservado aos juízes 
e Judiciário, mas também aos órgãos e agentes públicos de um modo geral. Assim, todas as autoridades são 
guardiãs da Convenção Americana de Direitos Humanos45. No referido precedente, a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos enfatiza que o controle de convencionalidade deve ser realizado de ofício, conside-
rando-se a Convenção Americana de Direitos Humanos e a sua interpretação enquanto última intérprete.

A ampliação dos sujeitos obrigados a realizar o controle de convencionalidade a partir do caso Gelman vs 
Uruguay deve ser analisada com cautela. Ramírez46 explica ter a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
por meio do referido precedente, investido automaticamente servidores públicos das mais variadas com-
petências da tarefa de realizar o controle de convencionalidade e assevera ser importante definir o que se 
entende por autoridade pública. Palacios47, por sua vez, entende ser inconveniente e contraproducente tal 
extensão feita pela Corte, pois se trata de uma expressão genérica e nem o controle de constitucionalidade 
experimentou tal expansão. 

De acordo com Juárez48, após o caso Gelman vs Uruguay, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
passou a entender ser o controle de convencionalidade um dever dos juízes e órgãos vinculados à admi-
nistração da Justiça nos casos Chocrón vs. Venezuela (2011), López Mendoza vs. Venezuela (2011), Fontevecchia y 
D’Amico vs. Argentina (2011), Atala Riffo y niñas vs. Chile (2012), Furlan y familiares vs. Argentina (2012), Masacres 

Direitos Humanos. Tese (Doutorado em Direito) - Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2018. p. 152. 
44  OLANO GARCÍA, Hernán Alejandro. Teoría del control de convencionalidad. Estudios Constitucionales, Chile, año 14, n. 1, p. 
61-94, 2016. p. 67. 
45  AGUILAR CAVALLO, Gonzalo. ¿Quién es el guardián de la Convención Americana sobre Derechos Humanos? In: BOGDA-
NDY, Armin von et al. (coord.). Estudos avançados de direitos humanos: democracia e integração jurídica: emergência de um novo direito 
público. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. p. 706-743.
46  GARCÍA RAMÍREZ, Sergio. Sobre el control de convencionalidad. Pensamiento Constitucional, Lima, n. 21, p. 173-186, 2016.
47  LOVATÓN PALACIOS, David. Control de convencionalidad interamericano em sede nacional: una noción aún em construc-
cíon. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p. 1389-1418, 2017.
48  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. Control de convencionalidad interamericano: una propuesta de orden ante diez años de incerti-
dumbre. Revista IIDH, v. 64, p. 87-125, 2016.
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de Río Negro vs. Guatemala (2012), Gudiel Álvarez y otros (“Diario Militar”) vs. Guatemala (2012), Mendoza y otros 
vs. Argentina (2013), J. vs. Perú (2013), López Lone y otros vs. Honduras (2015) e Comunidad Garífuna de Punta 
Piedra y sus miembros vs. Hondura (2015), tendo afirmado no caso Masacres de El Mozote y lugares aledaños vs. El 
Salvador (2012) ser o controle de convencionalidade uma atribuição de todos os órgãos e Poderes estatais em 
seu conjunto; no caso Liakat Ali Alibux vs. Suriname (2014), ser o controle um dever de todos os órgãos do 
Estado, inclusive os juízes e demais órgãos vinculados à administração da Justiça; no caso Masacre de Santo 
Domingo vs. Colombia (2012), ser uma tarefa de todas as autoridades e órgãos do Estado, e, no caso Rochac 
Hernández y otros vs. El Salvador (2014), ser um dever de todos os Poderes e órgãos estatais em seu conjunto. 

De setembro de 2006 a setembro de 2016, a Corte Interamericana de Direitos Humanos proferiu 163 
sentenças em sua competência contenciosa, e utilizou a expressão controle de convencionalidade em 38 
decisões, conforme dados levantados por Juárez49. Das 38 decisões encontradas, em 31 a Corte entendeu ser 
o controle de convencionalidade um dever dos juízes e Tribunais de todo tipo, como integrantes do Poder 
Judiciário e órgãos vinculados à administração da Justiça; nos demais, a Corte entendeu que o controle de 
convencionalidade deve ser realizado por outro órgão, Poder ou autoridade do Estado. 

De qualquer forma, o tema do controle de convencionalidade na jurisprudência da Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos pode ser encontrado em casos variados e que envolvem países diversos, com 
temáticas também diversificadas, como lembra Burgorgue-Larsen50. Os casos apontados como importantes 
para o estudo do controle de convencionalidade envolvem leis de anistia, pena de morte, desaparecimentos 
forçados, execuções extrajudiciais, demarcação de terras indígenas, tortura, direito às eleições e direito a não 
ser objeto de discriminação baseada em orientação sexual. Tais casos envolveram Argentina, Barbados, Bra-
sil, Bolívia, Colômbia, Chile, Guatemala, México, Paraguai, Peru, Panamá, Uruguai, Venezuela e Suriname.

A base legal do controle de convencionalidade se encontra nos artigos 1º e 2º da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, bem como nos artigos 26 e 27 da Convenção de Viena sobre Direitos dos Tratados51. 
Os artigos 1º e 2º da Convenção Americana de Direitos Humanos impõem aos Estados o dever de respeitar 
e garantir os direitos nela previstos e também determinam que os Estados adotem as medidas legislativas ou 
de outra natureza necessárias para tornar efetivos tais direitos. Os artigos 26 e 27 da Convenção de Viena 
sobre Direitos dos Tratados de 1966, por sua vez, determinam a observância dos tratados de boa-fé pelos 
Estados e proíbem a invocação de normas internas para justificar o não cumprimento dos tratados. 

4 O debate sobre as consequências do Controle de Convencionalidade

As consequências do controle de convencionalidade geram debates na literatura. Viñas52, por exemplo, 
afirma que parte da literatura entende o controle de convencionalidade como um controle normativo e 
outra corrente, como um exercício de interpretação. As consequências são diferentes, pois, entendendo-o 
como um controle normativo, a consequência seria a não aplicação da norma contrária aos tratados e demais 
fontes internacionais. Por outro lado, no caso do exercício de interpretação, a consequência seria a realiza-

49  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. Control de convencionalidad interamericano: una propuesta de orden ante diez años de incerti-
dumbre. Revista IIDH, v. 64, p. 87-125, 2016.
50  BURGORGUE-LARSEN, Laurence. Crónica de una teoría de moda en América Latina: descifrando el discurso doctrinal sobre 
el control de convencionalidad. In: BOGDANDY, Armin von et al. (coord.). Ius constitutionale commune na América Latina: diálogos 
jurisdicionais e controle de convencionalidade. Curitiba: Juruá, 2016. p. 11-47.
51  BORGES, Bruno Barbosa. O controle de convencionalidade no Sistema Interamericano: entre o conflito e o diálogo de jurisdições. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2018; GONZÁLEZ DOMÍNGUEZ, Pablo. La doctrina del control de convencionalidad a la luz del principio 
de subsidiariedad. Estudios Constitucionales, v. 15, n. 1, p. 55-98, 2017; BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad como instru-
mento para proteger derechos esenciales y para prevenir la responsabilidade internacional del Estado. Anuario Iberoamericano de Justicia 
Constitucional, Madrid, n. 19, p. 25-70, 2015.
52  HENRÍQUEZ VINÃS, Miriam Lorena. La polisemia del control de convencionalidad interno. International Law. Revista Colom-
biana de Derecho Internacional, n. 24, p. 113-141, fev./jun. 2014.
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ção de uma interpretação conforme. A autora na ocasião considerou o controle de convencionalidade um 
controle normativo e limitado aos órgãos encarregados de declarar a não aplicação ou invalidade da norma 
e ressaltou que a hierarquia dos tratados deve ser estabelecida pela Constituição de cada Estado.

Em trabalhos posteriores, Viñas53 (2018) analisa novamente a jurisprudência da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos produzida entre setembro de 2006 e agosto de 2017. Nesse período, 187 sentenças foram 
proferidas na competência contenciosa e 36 fizeram menção ao controle de convencionalidade (19,25%). 
Um ano depois, a referida autora54, ao analisar novamente a jurisprudência, ressaltou que as sentenças 
proferidas até dezembro de 2017 pela Corte indicam ser o controle de convencionalidade um controle de 
compatibilidade, consistência, conformidade das normas internas em relação à Convenção Americana de 
Direitos Humanos e a interpretação da Corte IDH.

Bazán55, por sua vez, ao analisar a jurisprudência da Corte IDH, explica que esta entende que o dever de 
adequação do ordenamento jurídico interno pode se dar através de duas vertentes: a) a supressão de normas 
e práticas de qualquer natureza contrárias aos direitos previstos na CADH e b) a criação de normas e de-
senvolvimento de prática compatíveis com a efetiva observância dos direitos e garantias da CADH. Assim, 
o controle de convencionalidade teria tal função, pois, por meio deste, o Estado deixaria de aplicar ou não 
aprovar normas incompatíveis com os tratados de direitos humanos, bem como editar leis com a devida 
observância das normas internacionais.

Para Sagües56, o controle de convencionalidade pode ter uma função negativa (a não aplicação das nor-
mas inconvencionais) e uma função positiva ou construtiva (referente à interpretação conforme). A partir 
do caso Almonacid Arellano vs Chile, apresentou um papel repressivo, ou seja, não aplicar as regras de direi-
to interno opostas ao Pacto de São José da Costa Rica e a doutrina sedimentada pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. Posteriormente, o controle de convencionalidade também foi assumindo um papel 
construtivo ou positivo. Nesse contexto, o controle de convencionalidade produziria uma reciclagem da 
norma nacional, seja constitucional ou infraconstitucional. A tarefa de reciclagem da norma interna implica-
ria interpretar todo o direito interno de acordo com o Pacto de São José da Costa Rica e a jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. A interpretação evitaria conflitos com os tratados de direitos 
humanos e também impediria uma declaração de inconvencionalidade da norma interna, conforme explica 
o autor57. 

Em linhas gerais, a intensidade do controle de convencionalidade (invalidação das normas ou interpreta-
ção conforme), explica Domínguez58, está relacionada a alguns fatores: a) as competências das autoridades 
nacionais para realizar o controle de constitucionalidade; b) o nível de incorporação que as Constituições de 
cada Estado reconhece as diferentes fontes do direito que integra o corpus iuris interamericano; e  c) o nível 
de regulação constitucional que existe em relação aos direitos humanos. A invalidade das normas seria a 
intensidade forte e a interpretação conforme, a intensidade fraca do controle de convencionalidade. 

53  HENRÍQUEZ VINÃS, Miriam Lorena. Cimientos, auge y progresivo desuso del control de convencionalidad interno: veinte 
interrogantes. Revista Chilena de Derecho, v. 45, n. 2, p. 337-361, 2018.
54  HENRÍQUEZ VINÃS, Miriam Lorena. La naturaleza del control interno de convencionalidad y su disímil recepción en la juris-
prudencia de las cortes chilenas. Revista Derecho del Estado, n. 43, p. 131-157, maio/ago. 2019.
55  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012.
56  SAGÜÉS, Néstor Pedro. Nuevas fronteras del control de convencionalidad: el reciclaje del derecho nacional y el control legis-
ferante de convencionalidad. Revista de Investigações Constitucionais, v. 1, n. 2, p. 23-32, maio/ago. 2014; SAGÜÉS, Néstor Pedro. Em-
palmes entre el control de constitucionalidade y la convencionalidad: la “constitución convencionalizada”. In: BOGDANDY, Armin 
von et al. (coord). Estudos avançados de direitos humanos: democracia e integração jurídica: emergência de um novo direito público. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2013. p. 617-626.
57  SAGÜÉS, Néstor Pedro. Nuevas fronteras del control de convencionalidad: el reciclaje del derecho nacional y el control legisfer-
ante de convencionalidad. Revista de Investigações Constitucionais, v. 1, n. 2, p. 23-32, maio/ago. 2014. 
58  GONZÁLEZ DOMÍNGUEZ, Pablo. La relación entre la doctrina del control de convencionalidad y el derecho nacional. Cues-
tiones Constitucionales: Revista Mexicana de Derecho Constitucional, n. 38, jan./jun. 2018.
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Díaz59 apresenta duas interpretações: a) quando a Corte Interamericana de Direitos Humanos entende 
que o controle de convencionalidade deve ser feito por todas as autoridades do Estado se refere ao controle 
de convencionalidade fraco e o forte somente poderia ser realizado pelas autoridades que tenham compe-
tência para realizar o controle de constitucionalidade; e b) para permitir que os órgãos internos realizem o 
controle de convencionalidade algumas condições devem estar presentes, como a existência de uma norma 
constitucional ou legal que relacione o ordenamento jurídico interno com o Direito Internacional.

Por outro lado, Ramírez60 ressalta não existir nos países um conceito único de controle de convencio-
nalidade, e não há consenso em torno dos sujeitos que o deverão realizar e nem acerca das hipóteses de 
aplicação. Ele entende ser a Corte Interamericana de Direitos Humanos a instância autorizada para resolver, 
de forma definitiva, se foi realizado o controle de convencionalidade. Nesse contexto, cada Estado tem seus 
efeitos em relação ao controle de convencionalidade. Ademais, a própria Corte, no caso Liakat Ali Alibux vs 
Suriname, asseverou que a Convenção Americana de Direitos Humanos não impõe um modelo específico 
de controle de convencionalidade. 

De qualquer forma, o controle de convencionalidade, a partir da jurisprudência da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, pode ser sintetizado da seguinte maneira: 

a) consiste em verificar a compatibilidade das normas e demais práticas internas com a Convenção 
Americana de Direitos Humanos e demais tratados internacionais dos quais o Estado seja parte, a 
jurisprudência e as interpretações da Corte Interamericana de Direitos Humanos. b) é um controle 
que deve ser realizado de ofício por toda autoridade pública no âmbito de suas competências e não 
apenas pelo Poder Judiciário. c) a sua execução pode implicar na supressão das normas contrárias à 
Convenção Americana de Direitos Humanos ou sua interpretação conforme a Convenção, dependendo 
das competências de cada autoridade pública.61 

Domínguez62 explica que o controle de convencionalidade tem um objetivo eminentemente prático, qual 
seja, incrementar a aplicação e efetividade em nível nacional dos padrões contidos no DIDH para que sejam 
as autoridades nacionais as primeiras a garantir que o direito nacional não constitua uma violação aos direi-
tos humanos das pessoas. Nesse contexto, explica Contesse63, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
criou uma ferramenta jurídica (o controle de convencionalidade) para solucionar um problema político, qual 
seja, o não cumprimento de suas decisões.

A Teoria do Controle de Convencionalidade, por ser relativamente recente e criada por meio de constru-
ção jurisprudencial em alguns momentos vacilante64, traz questionamentos na literatura. A primeira questão 
importante diz respeito aos efeitos das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Em razão 
do artigo 68.1 da Convenção Americana de Direitos Humanos, os Estados se comprometem a cumprir as 
decisões em todos os casos em que forem partes. Assim, nesse caso, a decisão vincularia os Estados envol-
vidos na lide. Trata-se de coisa julgada internacional a gerar uma vinculação imediata ou direta65.

Porém, deve-se indagar a respeito dos efeitos das sentenças em relação aos Estados que não figuraram no 

59  PAÚL DÍAZ, Álvaro. Los enfoques acotados del control de convencionalidad: las únicas versiones aceptables de esta doctrina. 
Revista de Derecho, Concepción, v. 87, n. 246, p. 49-82, 2019.
60  GARCÍA RAMÍREZ, Sergio. Sobre el control de convencionalidad. Pensamiento Constitucional, Lima, n. 21, p. 173-186, 2016.
61  ARMAND-UGÓN, Sofía Maruri. El control de convencionalidad: un concepto de creación jurisprudencial. Revista de Derecho de 
la Universidad de Montevideo, n. 34, p. 79-88, 2018.  p. 81.
62  GONZÁLEZ DOMÍNGUEZ, Pablo. La doctrina del control de convencionalidad a la luz del principio de subsidiariedad. Es-
tudios Constitucionales, v. 15, n. 1, p. 55-98, 2017.
63  CONTESSE, Jorge. The international authority of  the Inter-American Court of  Human Rights: a critique of  the conventionality 
control doctrine. International Journal of  Human Rights, v. 22, n. 9, p. 1168-1191, 2018.
64  BENAVIDES CASALS, María Angélica. El control de compatibilidad y el control de convencionalidad (o el problema de la 
competencia). Estudios Constitucionales, año 15, n. 2, p. 365-388, 2017.
65  BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad como instrumento para proteger derechos esenciales y para prevenir la respon-
sabilidade internacional del Estado. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, Madrid, n. 19, p. 25-70, 2015.



SI
M

IN
I, 

D
an

ilo
 G

ar
ni

ca
; S

A
LA

, J
os

é 
Bl

an
es

. O
 c

on
tro

le
 d

e 
co

nv
en

ci
on

al
id

ad
e 

pe
la

 C
or

te
 In

te
ra

m
er

ic
an

a 
de

 D
ire

ito
s H

um
an

os
. R

ev
ist

a 
Br

as
ile

ira
 d

e 
Po

lít
ic

as
 P

úb
lic

as
, B

ra
síl

ia
, v

. 1
1,

 n
. 2

. p
.3

63
-3

82
, 

20
21

.

376

processo. Poderia se falar em sentenças erga omnes? Franco e Peterke66 entendem que as sentenças da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em relação aos demais Estados não envolvidos no processo teriam um 
efeito orientador, ou seja, deveriam levá-las em consideração a fim de evitar uma futura responsabilização 
internacional em casos semelhantes. Bazán67, por sua vez, entende que, quando o país não está envolvido 
no processo, a sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos gera cosa interpretada internacional, le-
vando à vinculação mediata ou indireta e devendo ser levada em consideração pelos Estados não envolvidos 
no processo. 

As decisões da Corte Interamericana produzem efeitos: 1) não apenas para o país condenado – 
vinculação direta, inter partes, 2) também para os Estados não envolvidos no processo internacional 
(vinculação relativa erga omnes), mas apenas como norma interpretada, não na totalidade da decisão. 
Exceto se exista uma regra local mais favorável ao ser humano cuja hipótese prevalece aquela que 
ofereça mais vantagens (artigo 29 CADH). Em resumo, de acordo com este critério as sentenças do 
Tribunal Interamericano geram dois tipos de consequências: uma de vinculação direta e obrigatória para 
o país condenado (artigos 62 e 68 da CADH); e outra de vinculação relativa – erga omnes – para todos os 
países que não participaram do processo.68 

Outra questão importante diz respeito ao papel das opiniões consultivas proferidas pela Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos e também ao papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Em re-
lação ao primeiro tema, não obstante a inexistência do caráter vinculante das opiniões consultivas, conforme 
destaca Belaunde69, não devem ser ignoradas no controle de convencionalidade70. Nesse contexto, Juárez71 
e Domínguez72 lembram que, nas OC 21/14 e OC 22/16, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
afirmou que as suas opiniões consultivas cumprem em alguma medida a função própria de um controle de 
convencionalidade preventivo. 

Por outro lado, há uma certa invisibilidade do papel da Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos no desenvolvimento da teoria do controle de convencionalidade em razão de a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos se denominar a intérprete última da Convenção Americana de Direitos Humanos, 
conforme ressaltado por Bazán73, Juárez74 e Palacios75. Este último defende que a Comissão e a Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos devem ser compreendidas como intérpretes do corpus iuris interamericano 
e Bazán76 assevera que os pronunciamentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos também 
devem ser levados em consideração na realização do controle de convencionalidade.

66  FRANCO, Fernanda Cristina Franco; PETERKE, Sven. Controle de convencionalidade: proteção dos céus ou vigilância dos 
infernos?: análise cética dos posicionamentos doutrinários sobre essa figura controversa. In: MAIA, Luciano Mariz; LIRA, Yulgan 
(org.). Controle de convencionalidade: temas aprofundados. Salvador: Juspodivm, 2018. p. 67-82.
67  BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad como instrumento para proteger derechos esenciales y para prevenir la respon-
sabilidade internacional del Estado. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, Madrid, n. 19, p. 25-70, 2015.
68  HITTERS, Juan Carlos. Control de convencionalidad: adelantos y retrocesos. Estudios Constitucionales, Chile, año 13, n. 1, p. 123-
162, 2015. p. 152. 
69  GARCÍA BELAUNDE, Domingo. El control de convencionalidad y sus problemas. Pensamiento constitucional, Lima, v. 20, n. 20, 
p. 135-160, 2015.
70  BAZÁN, Víctor. El control de convencionalidad como instrumento para proteger derechos esenciales y para prevenir la respon-
sabilidade internacional del Estado. Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional, Madrid, n. 19, p. 25-70, 2015.
71  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. Control de convencionalidad interamericano: una propuesta de orden ante diez años de incerti-
dumbre. Revista IIDH, v. 64, p. 87-125, 2016.
72  GONZÁLEZ DOMÍNGUEZ, Pablo. La doctrina del control de convencionalidad a la luz del principio de subsidiariedad. Es-
tudios Constitucionales, v. 15, n. 1, p. 55-98, 2017.
73  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012.
74  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. Control de convencionalidad interamericano: una mera aplicación del derecho internacional. 
Revista Derecho del Estado, n. 33, p. 149-172, 2014.
75  LOVATÓN PALACIOS, David. Control de convencionalidad interamericano em sede nacional: una noción aún em construc-
cíon. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p. 1389-1418, 2017.
76  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012.
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De outra parte, a Teoria do Controle de Convencionalidade traz desafios. O primeiro seria a pouca fis-
calização do controle de convencionalidade interno, conforme assevera Abbot77. De acordo com o autor, a 
única forma de a Corte Interamericana de Direitos Humanos fiscalizar o controle de convencionalidade in-
terno ocorre quando o caso é encaminhado até ela. Assim, explica, haveria uma falta de controle em relação 
ao controle de convencionalidade interno, e esse fato talvez possa ser aclarado pelas inúmeras obrigações 
impostas aos Estados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos nas suas sentenças. 

Outro desafio é o efetivo fortalecimento do diálogo entre as jurisdições (internacional e doméstica). 
Dulitky78 ressalta que as autoridades nacionais na América Latina devem ser vistas como atores políticos 
usando o direito interamericano e não como seguidores mecânicos da Corte. Assim, assevera que a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos deveria mencionar de forma mais frequente em suas decisões a ju-
risprudência nacional, a fim de efetivamente fortalecer o diálogo, pois atualmente haveria na verdade um 
monólogo. Nesse contexto, o diálogo entre as jurisdições não seria mencionar precedentes sem qualquer 
análise real ou influência no processo de formação da opinião da Corte. 

O novo modelo proposto por Dulitky79 parte do pressuposto que as relações da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos com os países vão além do Poder Executivo. Deve haver uma reinterpretação das 
relações entre a Corte e as autoridades nacionais, a fim de as conceber como parcerias estratégicas, incenti-
vando um processo de baixo para cima liderado pelos atores locais. Nessas circunstâncias, explica o autor, a 
melhoria no cumprimento interno da Convenção Americana de Direitos Humanos estaria relacionada mais 
à sua efetiva utilização pelos atores locais do que com o seu processo de incorporação formal no ordena-
mento jurídico. 

O autor propõe algumas mudanças na Convenção Americana de Direitos Humanos para melhor facilitar 
a interação entre as jurisdições, tais como a criação de um mecanismo a permitir que os juízes domésticos 
consultem a Corte Interamericana de Direitos Humanos nos casos pendentes, aumentar o número de le-
gitimados a solicitar uma opinião consultiva, convidar os Tribunais dos Estados a enviar manifestações no 
procedimento consultivo, a criação de canais de comunicação com as Cortes nacionais de todos os Estados 
e não apenas do Estado envolvido no processo e facilitar o acesso dos atores locais às decisões da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Nesse contexto, a Corte Interamericana de Direitos Humanos deve 
ser uma aliada dos juízes nacionais e demais agentes, transformando-os igualmente em seus aliados. Os 
Estados são os principais responsáveis pela proteção dos direitos humanos, mas apresentam diversos atores 
com diferentes agendas, responsabilidades e visões, todos com responsabilidades em matérias de direitos 
humanos80. 

Por fim, merece destaque a proposta de melhorar o acesso às decisões da Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos apresentada por Dulitky81, também objeto de preocupação por parte de outros autores82. 
Juárez83, por exemplo, afirma que a Corte deveria facilitar o acesso à jurisprudência, criando um sumário 

77  ABBOTT, Max Silva. ¿Es realmente viable el control de convencionalidad? Revista Chilena de Derecho, v. 45, n. 3, p. 717-744, 2018.
78  DULITZKY, Ariel E. An Inter-American Constitutional Court? the invention of  the conventionality control by the Inter-
American Court of  Human Rights. Texas International Law Journal, v. 50, n. 1, p. 45-93, 2015.
79  DULITZKY, Ariel E. An Inter-American Constitutional Court? the invention of  the conventionality control by the Inter-
American Court of  Human Rights. Texas International Law Journal, v. 50, n. 1, p. 45-93, 2015.
80  DULITZKY, Ariel E. An Inter-American Constitutional Court? the invention of  the conventionality control by the Inter-
American Court of  Human Rights. Texas International Law Journal, v. 50, n. 1, p. 45-93, 2015.
81  DULITZKY, Ariel E. An Inter-American Constitutional Court? the invention of  the conventionality control by the Inter-
American Court of  Human Rights. Texas International Law Journal, v. 50, n. 1, p. 45-93, 2015.
82  GARCÍA BELAUNDE, Domingo. El control de convencionalidad y sus problemas. Pensamiento constitucional, Lima, v. 20, n. 20, 
p. 135-160, 2015; CASTILLA JUÁREZ, Karlos. ¿Control interno o difuso de convencionalidad?: una mejor idea: la garantía de tratados. Anuario 
Mexicano de Derecho Internacional, México, v. 13, p. 51-97, 2013; LOVATÓN PALACIOS, David. Control de convencionalidad inter-
americano em sede nacional: una noción aún em construccíon. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 8, n. 2, p. 1389-1418, 2017.
83  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. ¿Control interno o difuso de convencionalidad?: una mejor idea: la garantía de tratados. Anuario Mexicano de 
Derecho Internacional, México, v. 13, p. 51-97, 2013. 
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ou resenha, de modo que quem deseja conhecer e aplicar sua jurisprudência não tenha que ler milhares de 
páginas. Belaunde84, por sua vez, afirma que, provavelmente, os juízes das Supremas Cortes conheçam as 
sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos; o mesmo talvez não aconteça com as demais au-
toridades, especialmente em países de grandes extensões. 

De qualquer forma, não obstante algumas inconsistências e questões em aberto, o êxito da teoria do 
controle de convencionalidade está relacionado com a sua receptividade nos direitos internos, cuja respon-
sabilidade é dos operadores jurídicos e vontade política dos Estados85. Juárez86 assevera que o ideal seria que 
os órgãos do Estado vissem o Direito Internacional como direito interno, parte integrante do ordenamento 
jurídico. Nesse contexto, mostra-se importante trabalhar cotidianamente com o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos porque esse ordenamento deveria ser um Direito da vida diária87.

Pero antes de un debate de normas, de sistemas de control de normas o de cuál es un mejor tribunal, se 
debe recordar que hablando de derechos humanos, no sólo hay teorías o doctrinas, sino personas que 
exigen que sus derechos y libertades sean una realidad. Debemos pensar en todas y todos, que también 
somos nosotros, y la mejor manera en que los derechos humanos dejarán de ser letras en papel para 
convertirse en realidad. Pero además, nunca debemos olvidar que el mejor sistema normativo o de 
protección de los derechos humanos no es ni será el que siempre y ante todo se imponga o prevalezca, 
sino el que permita que de mejor manera se protejan y garanticen los derechos humanos de todas y 
todos.88 

Sendo assim, a observância dos tratados de direitos humanos por parte de todas as autoridades do Esta-
do é de fundamental importância na vida cotidiana das pessoas, pois os países continuam sendo os princi-
pais responsáveis pela proteção e promoção dos direitos humanos. 

5 Considerações finais 

A proteção dos direitos humanos exige a observância do efetivo diálogo entre as ordens jurídicas nacio-
nal e internacional. O Direito Internacional dos Direitos Humanos trouxe como consequências a relativiza-
ção do conceito de soberania e o engajamento dos países às normas internacionais de direitos humanos. Os 
Estados têm ratificado diversos tratados de direitos humanos, assumindo obrigações perante os Sistemas 
Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos, dentre eles o Sistema Interamericano. 

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos, criado em um continente marcado por instabilidade 
democrática e sistemáticas violações aos direitos fundamentais, apresenta normativa própria e órgãos res-
ponsáveis pelo monitoramento e responsabilização internacional dos Estados, quais sejam, a Comissão e a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos — esta responsável pelo desenvolvimento da Teoria do Con-
trole de Convencionalidade a partir dos votos do então juiz Sergio García Ramírez. 

O trabalho, ao apresentar a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre o tema, 
demonstrou ser o controle de convencionalidade inicialmente uma tarefa dos juízes e do Poder Judiciário 
dos países signatários da Convenção Americana de Direitos Humanos. Posteriormente, a própria jurispru-

84  GARCÍA BELAUNDE, Domingo. El control de convencionalidad y sus problemas. Pensamiento constitucional, Lima, v. 20, n. 20, 
p. 135-160, 2015. 
85  BAZÁN, Víctor. Control de convencionalidad, aperturas dialógicas e influencias jurisdiccionales recíprocas. Revista Direito Públi-
co, Brasília, v. 9, n. 45, p. 202-238, 2012.
86  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. Control de convencionalidad interamericano: una mera aplicación del derecho internacional. 
Revista Derecho del Estado, n. 33, p. 149-172, 2014. 
87  AGUILAR CAVALLO, Gonzalo. El control de convencionalidad: análisis em derecho comparado. Revista Direito GV, v. 9, n. 2, 
p. 721-754, jul./dez. 2013.
88  CASTILLA JUÁREZ, Karlos. ¿Control interno o difuso de convencionalidad?: una mejor idea: la garantía de tratados. Anuario Mexicano de 
Derecho Internacional, México, v. 13, p. 51-97, 2013. p. 97. 
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dência ampliou os sujeitos responsáveis pela verificação da compatibilidade das normas domésticas com 
as normas internacionais de direitos humanos. Toda autoridade pública deve zelar na sua atuação pela 
observância dos direitos humanos. Apesar de uma certa oscilação da utilização do termo na jurisprudência 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme apontado pela literatura, a verificação de compa-
tibilidade das normas domésticas com os preceitos internacionais vem sendo realizada, inclusive no que diz 
respeito às normas constitucionais. 

Ademais, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao realizar o controle de convencionalidade, 
além de reconhecer a possível inconvencionalidade das normas domésticas, também impõe aos Estados a 
adoção das medidas internas necessárias voltadas à reforma de sua legislação interna. É o que tem se de-
monstrado a respeito de algumas questões que vêm atormentando a população de diversos países no con-
tinente americano, como a prática da tortura, do desaparecimento forçado ou de execuções extrajudiciais. 
Ressalta-se, nesse sentido, o esforço da Corte para apontar os caminhos da democracia ao declarar algumas 
leis de anistia nacionais incompatíveis com os direitos humanos e exigir políticas públicas de respeito às 
comissões da verdade e justiça. Recentemente, também, com profunda influência em países como o Bra-
sil, a Corte tem mostrado a importância do controle de convencionalidade em busca do respeito às regras 
constitucionais e consequentes medidas administrativas para a demarcação de terras indígenas e aos direitos 
destes povos.  

Obviamente, há, ainda, pontos divergentes na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos, mas não se pode negar a sua contribuição para a proteção dos direitos humanos. O controle de 
convencionalidade é de fundamental importância para evitar a responsabilização internacional do Estado, 
pois a não observância das normas internacionais configura ato ilícito internacional. Também se mostra im-
portante a incorporação da normativa internacional na formulação, implementação e avaliação das políticas 
públicas. De qualquer forma, mostra-se de extrema relevância, conforme apontado pela literatura, um maior 
conhecimento das normas internacionais e das decisões dos órgãos internacionais por parte das autoridades 
domésticas. 
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